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DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 363/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90004/2026
IMPUGNANTE: MASTER SERVIÇOS, LIMPEZA E LOCAÇÕES LTDA. – CNPJ
nº 13.183.588/0001-08
OBJETO: Contratação  de  empresa  especializada  de  engenharia  para
execução da obra de Requalificação, Revitalização e Modernização da Praça
Lomanto Júnior, no Município de Laje/BA.

DECISÃO

Trata-se  de  Impugnação  ao  Edital  da  Concorrência  Eletrônica  nº
90004/2026,  apresentada  pela  empresa  MASTER  SERVIÇOS,  LIMPEZA E
LOCAÇÕES  LTDA.,  por  meio  da  qual  são  questionadas  disposições  do
instrumento  convocatório  relacionadas,  em  síntese,  aos  prazos  para
apresentação  de  proposta  ajustada  e  documentos,  responsabilidade  pelos
lances, qualificação econômico-financeira, demonstrações contábeis dos dois
últimos  exercícios  sociais,  disposição  constante  do  item 9.28  do  Termo  de
Referência, tratamento conferido às microempresas e empresas de pequeno
porte e participação de cooperativas e pessoas físicas. 

A  impugnação  foi  submetida  à  apreciação  da  Assessoria  Jurídica  do
Município, que emitiu Parecer Jurídico examinando individualmente as matérias
suscitadas, bem como a legislação, as disposições editalícias, os instrumentos
de planejamento, os modelos de contratação da Advocacia-Geral da União –
AGU/MGI e a jurisprudência pertinente do Tribunal de Contas da União.

Registre-se que o Edital, o Termo de Referência e a Minuta Contratual
adotaram, em regra e no que pertinente ao Município, os modelos institucionais
da Advocacia-Geral  da União e do Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos, em conformidade com a diretriz estabelecida pelo art. 19,
inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

Após  análise,  a  Assessoria  Jurídica  concluiu  pelo  conhecimento  da
impugnação, por tempestiva, e, quanto ao mérito, por sua improcedência, sem
prejuízo  da  adoção  de  esclarecimentos  e  saneamentos  interpretativos
destinados a afastar  dúvidas decorrentes de trechos residuais dos modelos
utilizados, sem inovação material ou modificação das condições de formulação
das propostas. 
I – DA TEMPESTIVIDADE

A sessão pública encontra-se designada para 02 de setembro de 2026,
tendo a impugnação sido encaminhada eletronicamente em 28 de agosto de
2026, às 22h14.
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Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, a impugnação pode ser
protocolada até três dias úteis antes da data de abertura do certame.

Conforme  consignado  no  Parecer  Jurídico,  a  manifestação  foi
apresentada dentro do prazo legal, inclusive à luz do entendimento do Tribunal
de  Contas  da  União  quanto  à  possibilidade  de  protocolo  eletrônico  até  o
encerramento do dia correspondente ao termo final.

Assim, CONHEÇO da impugnação, por tempestiva. 

II – DO MÉRITO

No mérito, adoto como razões de decidir os fundamentos constantes do
Parecer Jurídico, que passa a integrar esta decisão, independentemente de
sua transcrição integral, especialmente porque enfrentou individualmente todos
os argumentos deduzidos pela Impugnante.

Quanto  ao  prazo  de  duas  horas  para  envio  da  proposta  ajustada  e
documentos  complementares,  verifica-se  que  a  regra  editalícia  encontra
respaldo  no  procedimento  eletrônico  adotado  e  prevê  expressamente
possibilidade  de  prorrogação  quando  as  circunstâncias  concretas  assim
justificarem.

O  Parecer  Jurídico  esclareceu  que  a  jurisprudência  do  TCU  não
estabelece prazo obrigatório e universal de 24 horas, exigindo, isto sim, que o
prazo  seja  administrado  de  modo  proporcional  à  quantidade,  extensão  e
complexidade da documentação solicitada.  O Edital  prevê expressamente  a
possibilidade de prorrogação do prazo mediante justificativa. 

Mantêm-se,  portanto,  as  disposições  editalícias  correspondentes,
devendo a Pregoeira, no curso do procedimento, apreciar eventual pedido de
prorrogação de forma motivada, segundo as circunstâncias concretas.

Quanto ao item 5.4 do Edital, relativo à responsabilidade do licitante pelos
preços ofertados, não se verifica impedimento ao saneamento de erro material
ou  formal  nos  limites  legalmente  admitidos.  O  próprio  instrumento  prevê
mecanismo para exclusão de lance inconsistente ou inexequível, sem prejuízo
da  realização  de  diligências  quando  cabíveis,  desde  que  não  impliquem
alteração do valor global ou modificação substancial da proposta. 

Não há, assim, razão para exclusão ou modificação do item.
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Quanto aos índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC e
Solvência  Geral  –  SG  superiores  a  1,  a  exigência  encontra  suporte  nos
elementos  constantes  dos  artefatos  da  fase  preparatória,  os  quais
consideraram  a  dimensão  econômica  da  contratação,  a  mobilização
necessária,  o risco de paralisação e a capacidade econômica indispensável
para que a futura contratada suporte as obrigações decorrentes da execução
da obra. 

Os índices estabelecidos são usuais e não se confundem com índices
excepcionalmente elevados ou desproporcionais.

Igualmente não procede a insurgência contra a consideração dos dois
últimos  exercícios  sociais,  uma  vez  que  o  art.  69,  inciso  I,  da  Lei  nº
14.133/2021  determina  expressamente  a  apresentação  das  demonstrações
contábeis correspondentes aos dois últimos exercícios, ressalvada a situação
das pessoas jurídicas constituídas há menos de dois anos. 

No  tocante  ao  item  9.28  do  Termo  de  Referência,  reconhece-se  que
permaneceu  no  texto  expressão  residual  oriunda  do  modelo  padronizado
utilizado pela Administração, sem que tenha sido definido qualquer percentual
concreto de patrimônio líquido mínimo.

Dessa  forma,  conforme  orientação  jurídica,  fica  expressamente
esclarecido que o item 9.28 não estabelece requisito autônomo de patrimônio
líquido mínimo para esta licitação e não poderá ser utilizado como fundamento
para  inabilitação  de  licitante,  permanecendo  íntegros  os  demais  requisitos
econômico-financeiros efetivamente definidos no instrumento convocatório. 

Tal  esclarecimento  não  introduz  requisito  novo,  não  agrava  qualquer
condição de participação e não altera a formulação das propostas.

Quanto  ao  tratamento  favorecido  às  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, também se reconhece a existência de redação isolada no item
2.6 que não se harmoniza com as demais disposições do instrumento.

Todavia,  a  capa  e  os  itens  4.8,  6.21  e  8.19  do  Edital  disciplinam
expressamente a aplicação dos benefícios legais, sendo ainda aplicáveis os
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, observados os §§ 1º a 3º do
art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

Por conseguinte, fica expressamente esclarecido que às microempresas e
empresas  de  pequeno  porte  que  preencham  os  requisitos  legais  serão
assegurados os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº

Edição 4.137 | Ano 7
01 de setembro de 2026

Página 5

Certificação Digital: SSPIMQHA-SF7GCTF6-LGTTSIMI-CSNZ1ZG7
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/laje



123/2006, considerando-se inaplicável a redação isolada do item 2.6 naquilo
em que disponha de forma incompatível com essa disciplina.

Quanto à alegada contradição relativa à participação de cooperativas e
pessoas  físicas,  prevalecem  as  condições  específicas  de  participação
estabelecidas no Edital, não sendo possível extrair das disposições genéricas
do Termo de Referência autorização implícita para categorias cuja participação
tenha sido expressamente afastada.

Os  itens  genéricos  de  habilitação  constantes  do  modelo  somente
possuem incidência  quando a correspondente  categoria  estiver  admitida  no
caso concreto. 

Considerando,  entretanto,  a  recomendação  da  Assessoria  Jurídica,
deverá ser juntada aos autos, antes da sessão pública, manifestação da área
técnica ratificando e explicitando as circunstâncias concretas da modelagem
executiva que fundamentam a previsão relativa às sociedades cooperativas,
especialmente em razão da execução global,  das múltiplas frentes técnicas,
das responsabilidades profissionais e da necessidade de coordenação unitária
da obra.

III – DA AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL

Os esclarecimentos ora prestados não alteram o objeto da licitação,  o
valor  estimado,  os  quantitativos,  o  regime  de  execução,  o  critério  de
julgamento, a formação dos preços ou as especificações técnicas.

Também não são criados novos requisitos de habilitação.

Ao  contrário,  os  esclarecimentos  relativos  ao  item 9.28  e  às  ME/EPP
possuem natureza saneadora e favorável  à segurança jurídica dos próprios
licitantes, afastando interpretação que pudesse ampliar exigências ou restringir
direitos.

O  Parecer  Jurídico  consignou  que  somente  haveria  necessidade  de
republicação se a Administração promovesse alteração capaz de repercutir na
formulação das propostas, situação que não se verifica no caso. 

Consequentemente, não se configura hipótese de aplicação do art. 55, §
1º, da Lei nº 14.133/2021 para fins de reabertura dos prazos.

IV – DECISÃO
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Ante o exposto, com fundamento no Edital da Concorrência Eletrônica nº
90004/2026, na Lei nº 14.133/2021 e acolhendo e adotando como razões de
decidir o Parecer Jurídico constante dos autos, DECIDO:

a) CONHECER da  impugnação  apresentada  pela  empresa  MASTER
SERVIÇOS, LIMPEZA E LOCAÇÕES LTDA., por ser tempestiva;

b) no  mérito,  JULGÁ-LA IMPROCEDENTE,  rejeitando  os  pedidos  de
suspensão  do  procedimento,  alteração  substancial  do  instrumento
convocatório,  republicação do Edital  e reabertura do prazo de apresentação
das propostas;

c) MANTER os prazos estabelecidos nos itens 6.26.4, 8.12.1 e correlatos
do  Edital,  observando-se  a  possibilidade  de  prorrogação,  mediante  decisão
motivada, quando a complexidade, quantidade ou extensão dos documentos
concretamente exigidos assim justificar;

d) MANTER o item 5.4 do Edital, esclarecendo que a responsabilidade do
licitante  pelos  valores  ofertados  não  impede  a  aplicação  dos  mecanismos
legais e sistêmicos de exclusão de lance inconsistente nem o saneamento de
erros  materiais  ou  formais  que não impliquem alteração do valor  global  ou
modificação substancial da proposta;

e) MANTER a exigência dos índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez
Corrente – LC e Solvência Geral – SG superiores a 1, bem como sua aferição
em relação  aos  dois  últimos  exercícios  sociais,  observada a  exceção  legal
aplicável às pessoas jurídicas constituídas há menos de dois anos;

f) DECLARAR,  para  fins  de  interpretação  e  aplicação  do  instrumento
convocatório, que o item 9.28 do Termo de Referência, por não estabelecer
percentual  determinado,  não  institui  exigência  autônoma  de  patrimônio
líquido  mínimo e  não  poderá  constituir  fundamento  de  inabilitação no
presente certame;

g) DECLARAR que,  na  Concorrência Eletrônica  nº  90004/2026,  serão
aplicados  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  os  benefícios
previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, observados os
§§ 1º  a  3º  do  art.  4º  da  Lei  nº  14.133/2021,  considerando-se inaplicável  a
redação do item 2.6 naquilo em que disponha em sentido contrário;

h) ESCLARECER que  os  itens  genéricos  do  Termo  de  Referência
referentes  à  documentação  de  pessoas  físicas  e  sociedades  cooperativas
somente seriam aplicáveis caso tais categorias fossem admitidas a participar
do certame, prevalecendo, para a presente licitação, as condições específicas
de participação constantes do Edital;

i) SOLICITAR à  unidade técnica  responsável,  antes  da  abertura  da
sessão  pública,  a  juntada  de  manifestação  ratificando  e  explicitando  a
motivação  técnica  concreta  da  opção  constante  do  item  2.7.11  do  Edital
relativamente  às  sociedades  cooperativas,  conforme  recomendado  pela
Assessoria Jurídica;

j) DECLARAR  que  os  esclarecimentos  acima  possuem  natureza
interpretativa e saneadora, não modificam as condições de formulação
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das propostas e,  portanto,  não ensejam a republicação do Edital  ou a
reabertura dos prazos;

k) determinar  a  divulgação  desta  decisão  pelos  mesmos  meios
destinados às informações do certame, garantindo amplo conhecimento aos
interessados;

l) determinar o regular prosseguimento da Concorrência Eletrônica nº
90004/2026, observada a juntada da manifestação técnica referida na alínea “i”
e as demais disposições legais e editalícias aplicáveis.

Dê-se ciência à Impugnante.

Publique-se.

Junte-se aos autos.

Laje/BA, 1º de setembro de 2026.

RAYRA VERENA GALVÃO SILVA
Pregoeira - Município de Laje – Bahia

Edição 4.137 | Ano 7
01 de setembro de 2026

Página 8

Certificação Digital: SSPIMQHA-SF7GCTF6-LGTTSIMI-CSNZ1ZG7
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/laje


	DESPACHO
	DECISÃO - IMPUGNAÇÃO - CE 90004-2026


		2026-09-01T16:03:13-0300




